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Tire duvidas e veja as pendéncias

reitos ao trabalhador. Quase todas

as mudancgas sado auto-aplicdveis e

estdo valendo desde o ultimo dia
:, cinco. Mas algumas dependem de
§ uma regulamentagdo posterior, o
. que pode demorar bastante, pois a
‘ prépria Constitui¢do, em alguns
{ casos, estende esse prazo para até
dois anos e meio.

Acompanhe os pontos polémi-
cos dos direitos trabalhistas da no-
va Constitui¢do e como os especia-
listas estdo interpretando as divi-
das. As orientacgées foram dadas
pelo advogado trabalhista Paulo
Sérgio Jodo, de Sdo Paulo.

Licenca Maternidade — Este é
um assunto que compete a Previ-
» déncia — e ndo ao empregador, co-
' mo muita gente pensa — que diz
" necessitar de tempo para que a
questdo seja regulamentada. Além
disso, a propria Constituigdo prevé
a prioridade de uma fonte de cus-
telo para a adogdo dessa medida.

O texto da nova licen¢a mater-
- nidade diz o seguinte, no capitulo

II dos Direitos Sociais, artigo 7 —
XVIHI: “Licenca a gestante, sem
prejuizo do emprego e do salario,
- com duragdo de 120 dias”. Ou seja,
" a0 prazo anterior de 90 dias houve
um acréscimo de mais 30 dias. O
empregador banca essa licenca e
depois tem o direito de descontar os
gastos no que arrecada ao JAPAS.
Antes, o IAPAS permitia uma de-
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dugdo sobre 84 dias de licenga, dos’

90 que ficavam a caréo do empre-
gador. Com a nova Constituicéo,
ndo se sabe sobre quantos dias o
empregador vai poder deduzir os
120 dias.

Em sua defesa, a Previdéncia
pode alegar falta de custeio para
ndo adotar agora a licenga mater-
nidade de 120 dias. Mas o Dr. Pau-
1o Sérgio Jodo argumenta que ja ha
uma fonte de custeio: os 0,3% da fo-
lha de pagamento recolhidos pelo
empregador para o custeio do sala-
rio maternidade. Na sua opinido,
bastaria adequar as verbas dessa
fonte de custeio a nova realidade.

Licenca Paternidade — Tam-

bém é da alcada da Previdéncia.
Esse beneficio ndo era previsto na
antiga Constitui¢do. Por isso, é
preciso uma fonte de custeio e o0 as-

sunto depende de regulamentacdo..
— O trabalhador demiti-

FGT
do sem justa causa recebia uma in-
denizacdo de 10% sobre o saldo do
Fundo de Garantia. Agora, esse va-
lor passa para 40%. Esta medida é

auto-aplicdvel e est4 valendo desde

o ultimo dia cinco. Isso pode trazer
dificuldades para uma prética an-
tes muito comum: o acordo amiga-
vel, onde o empregado pede para
ser demitido. Nesse caso, ele tinha
o FGTS totalmente liberado e
abria méo dos 10% para a empresa.
Agora, como o valor passa para
40%, o acordo pode deixar de ser
‘““amigdvel” e passa a ser motivo de
discérdia. :

Outra questdo: quem foi demi-

tido antes da promulgagdo da nova

Constituigdo tem direito aos 40%?
Sim; desde que tenha recebido o co-
municado de dispensa nos 30 dias
que antecederam a promulgacdo.
Isso porque o trabalhador tem di-
reito ao aviso prévio de 30 dias, pa-
ra efeitos legais, mesmo que ndo o
cumpra. Assim, quem foi demitido
antes, mas estava sob aviso prévio
— mesmo sem cumpri-lo — tem di-

reitos aos 40%, desde que os 30.

dias do aviso prévio tenham termi-

nado no dltimo dia cinco, e néao

antes. '
Férias — Outro ponto polémico.

Esta medida também é auto-

aplicdvel. Mas o seu texto ndo é
claro. O capitulo II, dos Direitos
Sociais, artigo 7 — XVII, diz: “Gozo
de férias anuais remuneradas com
o pelo menos um tergo. a mais do
que o saldrio normal”’. Além disso,
uma portaria do Ministério do Tra-
balho, publicada no'dia 12/10 pas-
sado, diz que 1/3 do abono incide
normalmente sobre as férias pro-

_porcionais. Um lembrete: férias

proporcionais sdo aquelas as quais
o trabalhador tem direito ao pedir
demissdo ou ser demitido sem justa
causa. Elas correspondem a 1/12 do
tempo trabalhado. Quem pede de-

. despedida

missdo tem direito-a férias propor-
cionais em dinheiro, desde que es-
teja no emprego ha mais de um
ano. J4 o empregado demitido tem
direito as férias proporcionais mes-
mo que néo esteja ha um ano de

-empresa.

Um detalhe: o abono de 1/3 in-
cide sobre o valor do salério nor-
mal do periodo de gozo. Assim,
quem tinha direito a tirar somente
24 dias de férias, por ter de 6 a 14 .
faltas ndo justificadas no ano, vai
receber o abono sobre esses 24 dias,
e nido sobre os 30, como poderia se
supor. ,
Indenizag¢do — O aviso prévio
passa a ser proporcional ao tempo.
de servigo. Essa medida depende
de regulamentacéo, para definigéo
do critério de proporcionalidade:
uma pessoa que trabalha ha dez
anos numa empresa vai ter direito
a 10 meses de aviso prévio, com um
més por ano trabalhado? Ou os cri-
térios vdo ser outros?

Outra medida esperada é a de-
finicdo do que é demissdo arbitra-
ria e demissdo sem justa causa, e
quais as penalidades para o empre-
gador em ambos os casos. E de se
supor que as multas para a demis-
séo arbitraria — quando o empre-
gador ndo alega o motivo — vai ser
bem maior. Isso porque o trabalha-
dor agora esta protegido contra a
imotivada ou falta .
grave.

Empregados Domésticos — .
‘Continuam sem direito ac Fundo
de Garantia por Tempo de Servigo
(FGTS), ao recebimento de horas
extras, ao piso salarial e a relacdo
de emprego protegida contra a des-
pedida imotivada.

Mas continuam com os antigos
e conquistaram novos direitos que
j4 estao valendo: beneficios da Pre-
vidéncia (desde que contribuam ao
Iapas), décimo terceiro salério, avi-
so prévio de 30 dias, folga semanal .
remunerada, férias de trinta dias-
com abono de 1/3 e garantia de um
salario minimo para a contratacdo.
Ainda pendentes: a licenca mater-
nidade e a licenca paternidade.



